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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Lei Estadual 6609, de 03 de dezembro de 2013 - Altera a Lei Estadual nº 2449, de 24 de outubro de 1995, que determina a criação 
e manutenção de abrigos para acolhimento de mulheres vítimas de violência na forma que menciona. 

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

Anulada decisão do CNJ por intimação de magistrados por edital 
 
O ministro Luiz Fux, concedeu parcialmente o Mandado de Segurança (MS) 26750 para anular decisão do Conselho Nacional de 
Justiça que, em 12 de junho de 2007, determinou o corte de parcelas que ultrapassavam o teto constitucional na remuneração de 
juízes e desembargadores, ativos e inativos, da Justiça do Estado de São Paulo. 
 
O CNJ deverá julgar novamente o Procedimento de Controle Administrativo (PCA) 489, em que tomou a decisão, mas deverá fazê-
lo após a intimação de todos os interessados no desfecho da controvérsia ou da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), 
entidade de classe, segundo o ministro Fux, “apta a representar os interessados de forma legítima e efetiva no processo 
administrativo”. A intimação, na primeira ocasião, foi realizada por meio de edital. 
 
Na decisão, o ministro destacou que a controvérsia dos autos coloca em aparente “rota de colisão” princípios constitucionais 
garantidores da efetivação, no campo material, da intimação pessoal de todos os interessados no PCA (mais de três mil 
magistrados). Segundo ele, de um lado está a garantia da ampla defesa e contraditório e, do outro, os princípios da efetividade da 
prestação jurisdicional, economicidade processual, celeridade e duração razoável dos atos administrativos e judiciais. “Em se 
constatando aparente conflito de princípios constitucionais, há que se buscar uma correta ponderação que leve a um equilíbrio 
entre eles, mantendo assim uma racionalidade, controlabilidade e proporcionalidade na interpretação constitucional que deve ser 
dada ao caso”, explicou. 
 
A anulação do acórdão deveu-se em virtude da citação dos magistrados por edital, e não pessoalmente ou por sua entidade de 
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classe, contrariando, assim, o direito ao contraditório e à ampla defesa, previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal 
(CF), em se tratando de medidas administrativas de que possam resultar consequências gravosas no plano dos direitos e garantias 
individuais. Com isso, segundo o ministro, o CNJ agiu em desacordo com a Lei 9.784/99 (que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal), nos artigos 3º, inciso II; 26, parágrafos 3º e 4º; e 28, que preveem a intimação 
necessária dos interessados. Contrariou também, conforme o ministro, o artigo 231 do Código de Processo Civil (CPC) e o artigo 
163 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (Lei 8.112/90). Este último admite a citação por edital somente se o 
servidor público acusado ou indiciado estiver em local incerto e não sabido. 
 
Quanto ao mérito da decisão do CNJ, contudo, o ministro Luiz Fux observou que “está indubitavelmente em conformidade com a 
Constituição da República”. Isto porque, segundo ele, com o advento da Emenda Constitucional (EC) 41/2003, as vantagens 
pessoais e de qualquer natureza passaram a ser obrigatoriamente computadas para efeito de teto remuneratório. E o próprio STF, 
no julgamento do MS 24875, reconheceu ser constitucional o teto remuneratório estabelecido pela EC 41/2003. 
 
Com a concessão parcial do MS, ficam restabelecidos os efeitos da medida liminar deferida pelo CNJ anteriormente à análise de 
mérito. 
 
Processo: MS 26750 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

Habeas corpus mantém criança com família que a adotou irregularmente  
 
Com o intuito de preservar os interesses da criança, a Terceira Turma concedeu habeas corpus para que um menor seja mantido 
sob a guarda do casal que o adotou irregularmente. A decisão foi unânime.  
 
A Justiça paulista havia determinado o recolhimento da criança a um abrigo, sob o único argumento de ter havido adoção irregular 
– a mãe, supostamente usuária de drogas, teria entregue o menino para que fosse criado pelo casal.  
 
Em decisão individual, a relatora, ministra Nancy Andrighi, já havia concedido liminar para que o menor voltasse à família adotiva. 
Ela destacou que não havia situação de risco que justificasse a aplicação da medida de proteção de acolhimento institucional. De 
acordo com o Ministério Público estadual, a criança estava sendo bem tratada pelo casal e não havia informações sobre a 
existência de familiares biológicos que pudessem assumir os cuidados com ela.  
 
Denúncia anônima feita ao conselho tutelar relatou que a criança fora adotada de forma ilegal e estaria sendo vítima de maus-
tratos. A ocorrência de maus-tratos não foi constatada, mas o MP estadual ajuizou ação de acolhimento institucional e requereu a 
busca e apreensão do menor e seu imediato encaminhamento a abrigo.  
 
Situação excepcional 
 
A ministra advertiu que o uso de habeas corpus para defesa dos interesses da criança é inadequado, porque o debate de questões 
relativas à guarda e adoção de menor costuma exigir ampla análise de provas. Contudo, disse a ministra, no caso dos autos, a 
situação é “delicada e impõe a adoção de cautela ímpar, dada a potencial possibilidade de ocorrência de dano grave ou irreparável 
aos direitos da criança”.  
 
Para a relatora, trata-se de situação anormal que, entretanto, não trouxe prejuízo à criança: “Pelo contrário, ainda que 
momentaneamente, a guarda de fato tem-se revelado satisfatória aos seus interesses.” A ministra observou que há provas de que 
“os guardiães têm dispensado cuidados (médicos, assistenciais, afetivos etc.) suficientes à elisão de qualquer risco imediato à 
integridade física ou psíquica do menor”.  
 
Nancy Andrighi ainda ressaltou que a higidez do processo de adoção é um dos objetivos primordiais perseguidos pelo estado no 
que toca à sua responsabilidade com o bem-estar de menores desamparados. “A adoção deve respeitar rígido procedimento de 
controle e fiscalização estatal, com a observância do Cadastro Único Informatizado de Adoções e Abrigos (Cuida), o qual, aliás, 
pelos indícios probatórios disponíveis, teria sido vulnerado na busca de uma adoção intuito personae”, disse.  
 
Contudo, a ministra considera que o fim legítimo não justifica o meio ilegítimo para punir aqueles que burlam as regras relativas à 
adoção. No caso, a decisão judicial de recolhimento do menor implica evidente prejuízo psicológico à própria criança, que deveria 
ser protegida pelo estado.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Leia mais... 

 
Segunda Turma muda jurisprudência e admite protesto de CDA  
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A Segunda Turma admitiu o protesto de Certidão da Dívida Ativa (CDA), título executivo extrajudicial da Fazenda Pública utilizado 
para o ajuizamento de execução fiscal. A decisão, unânime, altera jurisprudência sobre o tema.  
 
A possibilidade de protesto de CDA foi analisada no julgamento de recurso do município de Londrina, que questionava decisão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) no sentido de que seria vedado o protesto de títulos que não fossem cambiais.  
 
Pacto Republicano 
 
O ministro Herman Benjamin, relator do recurso, afirmou que a Lei 9.492/97 ampliou as espécies de documentos de dívida que 
poderiam ser levadas ao protesto, o que incluiu a CDA. Acrescentou que, após alteração sofrida com a edição da Lei 12.767/12, 
passaram a constar expressamente entre os títulos sujeitos a protesto as Certidões de Dívida Ativa da União, dos estados, do 
Distrito Federal, dos municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas.  
 
O ministro afirmou ainda que a permissão de protesto da CDA está de acordo com os objetivos do “II Pacto Republicano de Estado 
por um sistema de Justiça mais acessível, ágil e efetivo”, publicado em 2009.  
 
Além disso, lembrou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) considerou legais atos normativos das corregedorias dos Tribunais 
de Justiça do Rio de Janeiro e de Goiás que permitiram a inclusão da CDA entre os títulos passíveis de protesto.  
 
Escolha da administração 
 
Na disciplina jurídica em vigor, segundo Herman Benjamin, o protesto possui dupla natureza: além de tradicional meio de prova da 
inadimplência do devedor, constitui relevante instrumento de cobrança extrajudicial. Ele acrescentou que a Lei 6.830/80 apenas 
regulamenta a atividade judicial de recuperação dos créditos públicos, e não veda a adoção de mecanismos extrajudiciais para 
essa finalidade.  
 
O ministro esclareceu que a CDA não pode ser comparada à constituição do crédito tributário, pois não surge por ação unilateral da 
administração. Ao contrário, a inscrição em dívida ativa, que justifica a emissão da CDA, pressupõe a participação do devedor, seja 
por meio de impugnação e recurso administrativo contra o lançamento de ofício, seja pela entrega de documento de confissão de 
dívida.  
 
Quanto à opção política da administração pelo protesto como ferramenta de cobrança extrajudicial, Herman Benjamin afirmou que 
o Poder Judiciário deve se ater a verificar sua conformação ao ordenamento jurídico, pois não lhe cabe analisar o mérito da 
escolha. 
 
Processo: REsp. 1126515 
Leia mais... 

 
Diminuição e exoneração de pensão alimentícia retroagem à data da citação  
 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por maioria, que todas as alterações em valor de pensão 
alimentícia, inclusive redução e exoneração, retroagem à data da citação. Porém, a irrepetibilidade da verba, que por sua natureza 
alimentar não pode ser restituída, deve ser respeitada. No caso de redução, não pode haver compensação em parcelas vincendas.  
 
O julgamento esclareceu antiga controvérsia quanto à determinação do prazo para os efeitos da ação de revisão de pensão 
alimentícia. O STJ tem decisões no sentido de que a alteração do valor somente retroage ao momento da citação em caso de 
aumento. Já a diminuição e a exoneração incidiriam apenas a partir do trânsito em julgado.  
 
Por outro lado, há decisões que entendem que qualquer alteração deve retroagir à data da citação.  
 
Termo inicial  
 
Os dois entendimentos foram explicitados durante o julgamento de embargos de divergência em recurso especial. Para o relator 
dos embargos, ministro Luis Felipe Salomão, que ficou vencido, o termo inicial para produção de efeitos da sentença que majora 
alimentos não pode ser considerado o mesmo daquela que os reduz ou exonera.  
 
A polêmica gira em torno da interpretação do parágrafo 2º do artigo 13 da Lei 5.748/68, que estabelece que “em qualquer caso, os 
alimentos fixados retroagem à data da citação”.  
 
Segundo o ministro, a palavra “fixados” no texto legal refere-se à fixação de um valor, o que não ocorre quando há posterior 
redução ou extinção, mas apenas na própria fixação inicial ou em sua majoração.  
 
Salomão entende que, como a irrepetibilidade tem de ser respeitada, não há resultado prático na retroatividade à data da citação, a 
menos que exista concessão de liminar ou antecipação de tutela, ou quando o alimentante não estiver cumprindo o seu dever. 
Para ele, a retroatividade pode, inclusive, incentivar a inadimplência.  
 
Princípio obrigatório 
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A ministra Isabel Gallotti, que divergiu do relator, também reconhece que a impossibilidade de restituição dos alimentos é um 
princípio de observância obrigatória, que orienta e precede a análise dos efeitos das sentenças proferidas nas ações de revisão de 
verbas alimentares.  
 
Em seu entendimento, porém, “os alimentos fixados – tenham sido eles majorados, diminuídos ou suprimidos – retroagem à data 
da citação”.  
 
A alteração do binômio possibilidade-necessidade, que determinaria a alteração, não passa a existir na data da sentença ou do seu 
trânsito em julgado, mas no momento do pedido, afirmou Isabel Gallotti. Por esse motivo, segundo ela, é que a lei dispõe que o 
valor fixado na sentença retroagirá à data da citação.  
 
Quanto ao suposto incentivo à inadimplência, a ministra disse que, por qualquer motivo, o não pagamento de pensão alimentícia 
em vigor é punível com prisão. Ela ressaltou, também, que liminares e antecipações de tutela em favor de devedor recalcitrante 
não seriam concedidas sem forte fundamento.  
 
Enriquecimento sem causa 
 
Para Gallotti, “o binômio necessidade-possibilidade deve, em qualquer hipótese, nortear a fixação do montante dos alimentos, 
sejam eles provisórios ou definitivos, concedidos em liminar ou na sentença, estabelecidos em ação de fixação ou revisão da verba 
alimentar, aplicando-se, em todos os casos, a regra geral de que os alimentos retroagem à data da citação, ressalvado o princípio 
de que os alimentos pagos não podem ser restituídos”.  
 
A solução, para a ministra, evita o enriquecimento sem causa do credor de alimentos, pois afasta a possibilidade de que o 
alimentante seja executado por parcelas não pagas, mesmo estando ele amparado judicialmente por sentença transitada em 
julgado.  
 
Os ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Antonio Carlos Ferreira acompanharam o entendimento da ministra 
Isabel Gallotti, que lavrará o acórdão. Os ministros Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com o relator.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Leia mais... 
 
Ação contra fabricação de máquinas perigosas deve ser julgada pela Justiça do Trabalho 
 
Para a Segunda Seção, compete à Justiça do Trabalho apreciar ação civil pública que pretende proibir uma empresa de fabricar 
prensas mecânicas fora dos padrões de segurança. Segundo avaliação de engenheiros de segurança do trabalho, as máquinas da 
empresa podem provocar acidentes mutilantes nos trabalhadores que as operam.  
 
Ao propor a ação civil pública, o Ministério Público do Trabalho pretendia que a empresa fosse proibida de fabricar, importar, 
vender, locar e utilizar máquina ou equipamento que não atendesse às disposições técnicas de segurança.  
 
Do mesmo modo, solicitava a proibição de divulgação, em site próprio ou por meio de terceiros, de equipamentos ou máquinas 
sem os pertinentes dispositivos de segurança.  
 
Emenda 45  
 
Para o ministro Luis Felipe Salomão, relator do conflito de competência no STJ, quem deve julgar a questão é a Justiça do 
Trabalho.  
 
Em seu voto, o ministro citou jurisprudência anterior, segundo a qual a ação que busca o cumprimento de normas técnicas de 
preservação da saúde e segurança no trabalho é de competência da Justiça estadual.  
 
Naquele precedente, o STJ entendeu que “a Constituição Federal excluiu da competência da Justiça Federal as ações de 
acidentes do trabalho, sem distinguir as que visam preveni-los daquelas que têm o propósito de repará-los; todas são processadas 
e julgadas pela Justiça estadual”.  
 
Ao justificar a alteração no entendimento, o ministro Salomão citou um novo precedente, do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Segundo o STF, a partir da Emenda Constitucional 45, “cabe à Justiça do Trabalho conciliar e julgar todas as controvérsias 
oriundas da relação de trabalho, inclusive as de indenizações decorrentes de acidentes de trabalho”.  
 
“Parece razoável concluir que, se antes da promulgação da Emenda 45 o posicionamento desta Corte estava consolidado quanto à 
competência da Justiça Comum, após sua vigência, parece que a regra é no sentido de que as ações decorrentes de acidente de 
trabalho devem ser processadas e julgadas perante a Justiça do Trabalho”, afirmou o relator.  
 
Relação de trabalho  
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O ministro ainda ressaltou que a Constituição não faz distinção entre as ações ajuizadas para prevenir acidentes de trabalho e 
aquelas destinadas a reparar o dano, devendo todas ser processadas pela Justiça do Trabalho.  
 
Salomão observou que, de acordo com a Emenda 45, são de competência da Justiça trabalhista “as ações relativas às penalidades 
administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho”.  
 
Segundo ele, a conclusão de que a competência deve ser mesmo da Justiça do Trabalho é reforçada pelo fato de o Ministério 
Público do Trabalho ter legitimidade para propor ações com objetivo de impor penalidades como as solicitadas na inicial.  
 
Salomão também destacou que a mesma emenda constitucional “outorgou ao legislador ordinário a faculdade de submeter à 
competência da Justiça laboral outras controvérsias, além daquelas taxativamente estabelecidas” – desde que decorrentes da 
relação de trabalho. 
 
Processo: CC. 118763 
Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

Comunicamos que foram atualizados os arquivos de Prevenções das Massas Falidas e Prevenções Históricas da 1ª. Vice no 
Banco do Conhecimento, em Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência.        
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0048571-95.2012.8.19.0000 – rel. Des. Mário dos Santos Paulo, j. 01.07.2013 e p. 05.07.2013 
 
1. Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei municipal n.º 982, de 10 de março de 2010, e Decreto n.º 1.108, de 15 de julho de 
2010, do município de Queimados, que cria cargos sem definir suas atribuições, fixadas por decreto. 3. A criação de cargos e 
funções públicas somente pode se dar mediante lei, e o seu conceito engloba não somente a respectiva nomenclatura, mas 
também as suas atribuições, sendo incabível sua definição por norma infralegal. 4. Violação dos artigos 7º e 112, § 1º, II, “a” da 
Constituição Estadual. 5. Precedentes. 6. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex tunc. 7. Procedência do pedido. 

Fonte: Órgão Especial - OE 
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